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Mecanismos de poder y violencia en el primer siglo
Resumo
O avanço do Império Romano em direção à Palestina pode ser datado em 63 
a.C., quando Pompeu conseguiu tomar Jerusalém sem muitos problemas. 
Esta conquista que fará com que a Palestina permaneça subjugada à águia 
romana, cujo domínio alimentaria o ódio do povo por muitos séculos. A 
Palestina era, portanto, um conjunto de cidades dominadas e submetidas 
 na 
Palestina (e as províncias da Galiléia, Samaria e Judéia do primeiro sé-culo) 
envolveu protesto e resistência contra as provocações e opressão ro-mana. 
Jesus nasceu e viveu no contexto social do século I d.C., um período em que a 
importância do império romano é incontestável e determinante. As 
principais vítimas da política expansionista romana eram justamente 
-
mente uma pesada tributação e, mais do que isso, uma séria ameaça a sua 
existência, haja vista que muitos deles foram expulsos de suas terras. Con-
clui-se que Jesus falou e agiu numa situação de injustiça sistêmica e de mal-
dade estrutural em que o sacrifício de uma grande porcentagem de pessoas 
era necessário para tornar o processo de construção do império possível. 
Nesse contexto, na linha dos profetas do Antigo Testamento Jesus tem uma 
proposta antissistema, de defesa dos últimos e de promoção da vida.
: imperialismo; violência; libertação; resistência; 
camponeses.
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Resumen
El avance del Imperio Romano hacia Palestina se remonta al 63 a. C., cuan-do 
Pompeyo logró tomar Jerusalén sin muchos problemas. Esta conquista hará 
que Palestina permanezca sometida por el águila romana, cuyo domi-nio 
alimentaría el odio del pueblo durante muchos siglos. Palestina era, por lo 
tanto, un conjunto de ciudades dominadas y sometidas al poder romano. 
 
en las provincias de Galilea, Samaria y Judea del primer siglo) implicó pro-
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testas y resistencia contra las provocaciones y la opresión romanas. Jesús 
nació y vivió en el contexto social del siglo I d. C., un período en el que la 
importancia del imperio romano es innegable y decisiva. Las principales 
víctimas de la política expansionista romana fueron los campesinos. Para 
-
puestos y, más que eso, una grave amenaza para su existencia, dado que 
muchos de ellos fueron echados  de sus tierras. Se llega a la conclusión de 
que Jesús habló y actuó en una situación de injusticia sistémica e iniquidad 
-
cesario para hacer posible el proceso de construcción del imperio. En este 
contexto, de acuerdo con los profetas del Antiguo Testamento, Jesús tiene 
una propuesta anti sistémica, de defender los últimos y promover la vida.
Palabras-clave: imperialismo; violencia; liberación; resistencia; campesinos.
Abstract
The advance of the Roman Empire towards Palestine can be dated from 
63 BC, when Pompey took Jerusalem without many problems. This achie-
vement will make Palestine remain subdued to the Roman eagle; whose 
rule would feed the hatred of the people for many centuries. Palestine was, 
It is possible to state that most of the Jewish history in Palestine (and the 
-
test and resistance against Roman provocations and oppression. Jesus was 
-
ch the importance of the Roman Empire is incontestable and determinant. 
The main victims of the Roman expansionist policy were precisely the pea-
sants. For them, roman domination fundamentally meant heavy taxation 
and, more than that, a serious threat to their existence since many of them 
were expelled from their lands. It follows that Jesus spoke and acted in a 
of a large percentage of people was necessary to make the process of buil-
ding the empire possible. In this context, in line with the Old Testament 
to promote life.
Keywords: imperialism; violence; liberation; resistance; peasants. 
Não é possível compreender a vida de Jesus se o alienarmos da so-
ciedade em que viveu e que era demarcada por um sistema político-ad-
precedentes na história. Através da guerra, todo o Mediterrâneo havia 
sido conquistado pelo Império Romano, potência mundial da época. Mo-
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vidos por táticas expansionistas, os romanos iniciaram um movimento de 
extorsão desumano contra os povos subjugados, especialmente nas baixas 
camadas. O argumento utilizado no discurso imperial foi o de progresso, 
urbanização e capacidade comercial, motivos aparentemente inofensivos 
e até positivos. Entretanto, a história precisa ser analisada pelo ponto de 
vista dos vencidos, ou seja, daqueles que viabilizaram o projeto de Roma 
através do pagamento de altas taxas de impostos sobre suas propriedades 
e sobre o que nelas se produzia. Por causa disso, muitos se tornaram escra-
vos proporcionando ao império a mão de obra necessária para a execução 
de seus projetos de desenvolvimento. 
O poder estava centralizado e outras instituições de poder surgiram 
na história: as elites imperiais e locais e posteriormente os governantes 
provincianos. Aliadas ao Império essas instituições reproduziram os mo-
delos administrativos imperiais aumentando ainda mais a crise socioeco-
dos ideais do governo enriqueceram-se usando as mesmas táticas contra 
seus subordinados. Com o crescimento de áreas conquistadas, os romanos 
viram-se obrigados a criar estruturas de governo locais, nas províncias. 
Estas se estabeleciam com o intuito de manter a ordem contra todo foco 
romano de extorsão, garantindo ao Império os recursos humanos e natu-
rais necessários para o abastecimento de Roma.
O Império Romano
Na antiguidade os grandes Impérios obtinham suas conquistas e es-
tabeleciam suas formas de governo através da força, com métodos de vio-
lência e imposição. Eles condenavam os povos dominados e são lembra-
dos pela exploração, extorsão e capacidade de fazer vítimas (Rossi, 2008). 
Não foi diferente com o Império Romano. Marcado por sua crueldade, 
braço forte e grandes conquistas através de sua capacidade militar e su-
perioridade tecnológica é reconhecido, na história, como um dos maiores 
Impérios de todos os tempos. “O Império Romano designa um período 
histórico marcado pela ampla dominação da potência Romana, sob a dire-
ção de seus césares [...] Representava uma forma institucional e territorial 
do exercício de um poder monárquico” (Le Roux, 2010, p. 8). 
Convencido de sua força e aptidão à grandeza, brotava no coração 
do Império o desejo expansionista, centro de suas motivações e ambições. 
“O que Roma queria era um monopólio sobre o poder sancionado pela 
força sobre toda a oikoumene” (Malina, 2004, p. 35). Desde o início os 
romanos estabeleceram seu império pela força superior das armas. No en-
tanto, segundo Brunt (2004, p. 33), a maior novidade da atitude romana 
e desejado pelos deuses. Virgílio, Cícero e Políbio (apud Brunt, 2004, pp. 
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maneira: “domínio sem limites de espaço ou de tempo”, “como que re-
gesse todos os povos em todo o orbis terrarum” e “todo ou virtualmente 
todo o oikoumene, por suas partes conhecidas, achava-se sob o domínio 
romano”. A força militar e poder divino apresentam-se, portanto, como os 
dois lados da mesma moeda. Juntos tecem tanto um exército invencível 
verdade, como disseminar a pax Romana sem a ação militar dos exércitos 
em marcha. Estamos, historicamente, no contexto da pax Romana. Wengst 
(1991, p. 23) descreve-a da seguinte maneira: 
A pax Romana foi resultado produzido a ferro e fogo e mediante o uso, sem 
escrúpulos, de todos os meios de luta do Estado, de uma disputa inimi-
ga com o mundo inteiro, que se apoiava numa arte de Estado coercitiva 
e através da qual, em cada caso concreto, houvera a vontade ilimitada da 
defesa do próprio proveito. A pax romana, que em teoria é uma relação 
de direito entre dois parceiros, é, na realidade, uma ordem de dominação; 
Roma é o parceiro, que a partir de si mesmo, ordena a relação e propõe as 
condições. Para o não romano, pax
a Roma, por meio de contrato que implorava, simultaneamente, a proteção 
de Roma contra os ataques de outros povos estrangeiros. 
 Esse objetivo foi alcançado em boa parte do Mediterrâneo. Através 
de táticas de guerra e sem encontrar resistência à altura - em boa parte dos 
territórios conquistados - os romanos cresciam e avançavam. “O Impé-
rio Romano atingiu quase o ponto de conseguir o controle social de toda 
a região ao redor do Mediterrâneo. Os romanos tinham um monopólio 
próximo da violência física e, portanto, tinham controle social na região” 
(Malina, p. 38).
Com a expansão do Império nasce uma nova ordem mundial que 
a imposição de controles sociais arbitrários. Vejamos a exposição de Hor-
sley a respeito: “Na expansão do seu domínio imperial a todo o mundo 
mediterrâneo, na exploração sistemática dos povos subjugados e na paci-
-
ra assim uma nova ordem mundial” (2004, p. 26). Em tom de denúncia, 
-
dem: “O que era uma nova ordem mundial para os que detinham poder e 
privilégios era vivido como uma nova desordem mundial fragmentadora, 
desorientadora e até devastadora, por muitos povos subjugados” (Hors-
ley, p. 27). 
Na medida em que se consolidava, a nova ordem mundial provava 
que suas bases eram incompatíveis com o valor da vida. Isso ganha noto-
riedade a partir da negligência quanto a condições mínimas de subsistên-
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o surgimento de medidas disfuncionais que sufocavam os menos favore-
cidos sujeitando-os a toda forma de violência. Esse cenário é constituído 
exclusivamente para a manutenção dos grandes centros e privilégios das 
elites. “Quanto mais entramos nas áreas menos civilizadas do império, 
mais percebemos que aquilo que era ordem imperial para a metrópole e 
para os povos urbanizados, especialmente para as elites abastadas, signi-
suas práticas. Para isso, argumentava em favor da civilização e através da 
divulgação de valores nobres. Ou ainda, com um discurso de proteção, 
esconder as atitudes desumanas do Império. Espetáculos sangrentos, le-
gitimação da escravatura, extorsivas taxas tributárias, exploração da terra 
e do que nela se produz e toda espécie de discriminação social. Esses são 
alguns exemplos das condições enfrentadas por aqueles que experimenta-
vam, no cotidiano, a tragédia de um ambiente comprometido por estrutu-
ras de poder, fundamentadas pela violência. 
Cabe aqui, como exemplo, a análise da mentalidade imperial quan-
to a sua política de desenvolvimento e progresso. Essa abordagem, certa-
mente, nos será útil para a compreensão das práticas romanas e de como 
elas se estabeleciam e desencadeavam uma série de processos contra a 
integridade e liberdade daqueles que estavam à mercê da imposição e da 
força dos detentores do poder romano.
Aparentemente, boa parte das regiões conquistadas pelos romanos 
não possuíam infraestrutura adequada. Isso poderia legitimar o discurso 
romano e despertar um olhar otimista para as pretensões imperiais. Po-
rém, por trás desse discurso progressista em prol da região sitiada, havia 
a motivação pela possibilidade de lucro e enriquecimento de Roma, ainda 
que para isso fossem necessárias táticas de violência. Para alcançar seus 
objetivos, o império não poupou esforços e algumas medidas foram toma-
das. Em vários lugares o desenvolvimento econômico e de infraestrutura, 
efetivamente, aconteceu com o desvio de rios e com a construção de pon-
tes e estradas para melhoria de navegação e trânsito. Ações que facilita-
ram as transações comerciais e o abastecimento de Roma.
Em um primeiro momento, isso pode não parecer inofensivo. Po-
rém, se analisado pela perspectiva da mão de obra dos povos vencidos, 
podem nos alertar e nos levar a uma leitura dos fatos sob o prisma das 
vítimas e o que o progresso lhes custou. Sobre o assunto, Wengst (1991, 
p. 45) cita uma frase de Calgaco, príncipe dos bretões, retratando bem a 
situação: “As nossas mãos e os nossos corpos são maltratados sob panca-
Expressões que levam a imaginar um ambiente de mão de obra escrava. 
Assumir um discurso com base no que se produz sem levar em considera-
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ção, quem produz e em quais condições se produz é olhar para a história 
pela lógica dos vencedores sem considerar os vencidos.
Ainda que alguns julgassem a situação estabelecida com otimismo, 
-
perial. Ou seja, os países eram saqueados e serviam apenas como platafor-
ma para os interesses comerciais e econômicos daqueles que detinham o 
poder e o impunham através da força. Wengst cita um diálogo entre dois 
O rabi Jehuda está admirado com as realizações dos romanos: Como são 
grandiosos os feitos desta nação; eles constroem mercados, constroem pon-
tes, constroem banhos! A isso responde-lhe o rabi Simon: Tudo o que eles 
constroem, constroem-no para satisfazer as próprias necessidades: cons-
troem mercados para colocar lá prostitutas, banhos para neles se regala-
rem, pontes para nelas estabelecerem alfândegas (Wengst, 1991, p. 45). 
A aposta do Império alcançou resultados, e a exploração das regiões con-
quistadas seguia em maiores proporções. Conforme descobriam fontes de 
lucro promissoras, capazes de constituírem-se como base de enriquecimen-
-
mentários de Wengst a respeito: “Os países ao redor do mar mediterrâneo 
abastecem constantemente e abundantemente os romanos com aquilo que 
neles há. Traz-se de todos os países e de todos os mares aquilo que as esta-
ções do ano fazem crescer e o que todos os países, rios e mares produzem” 
(1991, p. 50). 
Além dos argumentos de progresso e desenvolvimento, os romanos 
em campo de batalha assumiam o controle pleno da terra conquistada e 
o direito comercial do que nela se produzia. Além disso, pela força física, 
ou ainda, por estratégias de subordinação, exerciam controle sobre a mão 
de obra disponível nessas regiões. “Os romanos exigiam sempre dos seus 
inimigos derrotados o reconhecimento das dívidas da guerra e, assim, o 
primeiro direito do vencedor é o direito ao espólio de guerra [...] Assim, os 
tesouros do solo não pertencem àquele que o habita e cultiva, mas aquele 
que é superior, ou seja, o vencedor” (Wengst, p. 46). 
As Elites Romanas
as elites e seus servos pela aquisição adicional de terra e seus produtores”. 
dos indefesos, essa camada da sociedade deve ser analisada como par-
te integrante do sistema sócio-político romano. Ela era parte integrante 
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de uma grande rede de interesses que possibilitaria o funcionamento da 
máquina imperial romana. “Roma sabia estabelecer comunidade de inte-
resses entre si e as camadas superiores – e estas eram, sobretudo, as elites 
da sociedade. Esta comunidade de interesses é acima de tudo de caráter 
econômico” (Wengst, 1991, p. 42). 
As elites apropriavam-se das terras dos camponeses endividados 
que não conseguiam arcar com as despesas tributárias. Além disso, ti-
nham a disposição a mão de obra escrava. “Essas elites mantinham um 
monopólio próximo da força física aplicada de forma organizada, à es-
trutura básica de poder que era Roma” (Malina, 2004, p. 36). Conforme 
explica Malina, é a partir da reprodução do modelo administrativo impe-
rial que as elites estabeleciam sua maneira de atuação. Ou seja, usavam 
o poder a elas conferido para a criação e reprodução de um ambiente de 
violência e extorsão. Nesse sentido, a principal manifestação desse poder 
era a extorsão periódica necessária para proteção romana em um sistema 
de tributação para o benefício das elites.
Com base nos escritos de Theissen, nota-se que aconteciam disputas 
internas entre as elites. Era uma espécie de concorrência pela exploração 
cobiçados do momento – posse de terras e mão de obra escrava - capazes 
de movimentar a economia de Roma e enriquecer ainda mais as elites. “A 
pressão socioeconômica resulta, sobretudo, de uma luta pela distribuição 
do poder faziam concorrência em torno da sua parcela na exploração do 
país” (Theissen, 1989, p. 40).
-
tras formas. Até mesmo as leis estavam ao seu favor, conforme nos explica 
Stambaugh: “A classe alta gozava de grandes privilégios e se empenhava 
em preservá-los. Seus membros não podiam ser processados por seus in-
feriores sociais, recebiam penalidades mais suaves se convictos de crime” 
(1996, p. 103). Outro exemplo está na discriminação social. A política so-
cial romana criava privilégios em questões diversas ligadas ao cotidiano. 
Ao falar sobre o assunto, se referindo as elites, Stambaugh diz: “Podiam 
exigir lugares na frente nos teatros, tinham o direito de exibir símbolos 
de seu status, e, quando o Estado distribuía dinheiro, alimento ou vinho, 
tinham direito a uma porção maior que os pobres” (1996, p. 103).
Entre as táticas de atuação das elites, uma merece especial atenção: a 
formação de uma de rede de extorsão, envolvendo elites de outras regiões. 
Essa rede alcançou a Palestina, cujas elites, representadas pelos saduceus 
- grupo associado à religião, ligados ao templo com a função sacerdotal 
- rapidamente aderiram aos métodos das elites romanas. Esse fator é de-
terminante para revoltas internas, especialmente por parte do camponês 
proprietário de terras. Esperava-se da elite sacerdotal uma posição de pro-
teção, mas esses se aliaram as fontes de poder romanas, tirando proveito 
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dos processos de extorsão estabelecidos. “Ao invés de mediar com os ro-
manos pela situação, parece que os aristocratas de Israel escolheram usar 
o próprio poder e a presença romana para obrigar o campesinato local 
para além dos seus limites suportáveis” (Malina, 2004, p. 42). 
Outro agravante da atuação das elites é que o mundo ao redor do 
Mediterrâneo funcionava a partir daquilo que Malina (2004, p. 108) des-
creve como bens limitados. Em quase todas as sociedades acreditava-se 
que os bens eram limitados conforme princípios de igualdade. Sendo as-
sim: “qualquer progresso do indivíduo ou do grupo é feito em detrimento 
dos outros” (2004, p. 108). Malina prossegue em sua denúncia quando diz: 
“Se todos os bens são limitados, e as pessoas foram criadas mais ou menos 
em igual condição, então aqueles que têm mais devem ter tomado os bens 
daqueles que tem menos” (2004, p. 110). 
O quadro acima se desenvolve também na Palestina. As elites sacer-
dotais estavam enriquecendo à custa do empobrecimento de seus seme-
lhantes. Partindo do código da aliança como regulador para a prática da 
vida e das relações - em todas as suas dimensões - facilmente concluire-
mos que o projeto de Yahweh estava corrompido. Ironicamente corrompi-
do por aqueles que deveriam manifestá-lo com ações concretas e práticas 
de justiça. Vejamos as constatações de Horsley que, fundamentado em 
pesquisas arqueológicas, escreve:
Pesquisas arqueológicas indicam que, durante os tempos herodianos e no 
início do período romano, as abastadas famílias sumo sacerdotais construí-
ram mansões progressivamente mais requintadas para si mesmas na colina 
que dava para o templo a partir do Oeste. Isso dá a entender que essas 
famílias foram enriquecendo mais e mais durante as décadas de estreita 
colaboração com os governantes romanos na administração da Judéia, da 
Iduméia e da Samaria (Horsley, 2004, p. 39).
Além do enriquecimento ilícito, através de apropriações indevidas 
de terra alheia, pesava contra as elites da Palestina sua ganância pelo acú-
mulo de bens e ainda mais riqueza. O princípio é o mesmo: quando al-
guém acumula indevidamente, como era o caso das elites, alguém na ou-
tra ponta sofre. É nesse contexto que Jesus propõe a distribuição de bens 
aos pobres. É provável que sua proposta estivesse fundamentada também 
no projeto da aliança conforme cita Malina:
redistribuição de riqueza; e as razões para dar aos pobres não estão enrai-
zadas na caridade auto satisfatória, mas na restituição requerida por Deus 
[...] O jubileu, de cinquenta em cinquenta anos, permitia a cada israelita 
retornar para sua propriedade e retornar para sua família (Lv 25, 10). Dessa 
forma, as terras ancestrais deviam ser devolvidas e as famílias restauradas 
sobre a terra (Malina, 2004, p. 113).
133
-
cita um despertar à rebeldia. O inconformismo e indignação, diante de um 
império opressor que agora reproduz suas táticas de violência e extorsão 
através de elites imperiais e locais, geraram movimentos de revolta. Esses, 
por sua vez, ironicamente, foram rotulados de criminosos. Uma ameaça 
ao status e posição privilegiada das elites. Em nome da segurança, os ro-
de controle. Essas se tornariam também novas fontes de poder e violência, 
conforme veremos a seguir.
As Províncias Romanas
Conforme vimos até aqui, estamos diante de um ambiente de po-
der e violência determinado pela potência mundial da época, o Império 
Romano. Entre as políticas de exploração e extorsão contra os menos fa-
vorecidos ganha destaque o privilégio que se deu às elites. Essas se cons-
tituíram também em agentes promotores de extorsões desumanas, repro-
duzindo os modelos político-administrativos de Roma. 
Nem sempre os povos subjugados aceitaram passivamente essa si-
tuação. Inevitavelmente surgiram movimentos de revolta. Roma, por sua 
vez, na preocupação pela manutenção do status quo -
cando seus controles com demonstrações de autoritarismo. Para isso, mais 
sangue era derramado, aumentando as práticas de violência e de maior 
rigor quanto ao cumprimento de leis determinadas. Os exércitos se torna-
ram um dos principais responsáveis por manter a ordem e o absolutismo 
territorial sobre os dominados: “A instituição de exércitos permanentes, 
indispensável ao controle dos territórios e à proteção do Império, não 
pelo terror militar e, certamente, é possível dizer que o exército era a base 
do estado e sua grande arma secreta”.
-
lina, 2004, p. 60), as elites criaram uma espécie de vigilância contra qual-
quer movimentação rebelde. Essa vigilância era responsável por criar li-
mites comportamentais, reforçar as bases estruturais e apoiar as regras 
instituídas.  
O vigilantismo quase sempre tinha o respaldo dos reivindicadores da elite 
para a manutenção do status quo, isso porque era somente a elite que podia 
prontamente processar os desviantes [...] O vigilantismo sempre revelará 
uma orientação conservadora. Ele persegue o fraco, o humilde, o impopu-
lar, pessoas menos capazes de resistir ou de retaliar (Apud Malina, 2004, 
p. 60).  
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Com o passar do tempo e o aumento do número de territórios con-
-
mente quanto à manutenção da ordem. O controle militar se tornou in-
movimentos populares de revolta. Por isso, novas estratégias foram neces-
sárias na tentativa de solucionar essas questões. Todo o esforço romano 
girava em torno de não transparecer qualquer instabilidade quanto a sua 
força e autoridade.    
A primeira solução encontrada foi a de demarcar, de forma mais 
-
simples: não era um território no sentido moderno do termo [...] Em sua 
origem, designava mais uma esfera de competência temporária de um re-
presentante, dentro de limites espaciais e cronológicos precisos” (Le Roux, 
2012, p. 55).
As províncias eram determinadas pelo Imperador que, além disso, 
nomeava os governadores com a condição de total lealdade ao Império. 
Outro requisito para essa nomeação é que, caberia ao representante das 
províncias à responsabilidade pela manutenção da ordem pública contra 
possíveis movimentos de resistência. Além disso, deveriam reproduzir o 
sistema de governo do Império garantindo o lucro para os cofres romanos 
através da continuidade de processos de exploração do que se produz e a 
mão de obra de quem produz. Vejamos mais algumas informações sobre 
esse processo e o papel dos governantes das províncias nas palavras de 
Le Roux.
As práticas administrativas elaboradas por Augusto tinham sido organiza-
das para facilitar a exploração arbitrária dos provincianos [...] A razão de 
ser do governo provincial se alicerçava menos na conquista do que no exer-
cício da justiça, da preservação da segurança dos cidadãos romanos, da co-
brança regulamentada das rendas (impostos sobre produtos, propriedades 
rurais e urbanas, minas e pedreiras; e taxas, referidas em seu conjunto com 
as vectigalia) e da manutenção da ordem e da concórdia entre as diversas 
comunidades autônomas (Le Roux, 2012, p. 58).
Além de proporcionar o sustento e o enriquecimento do Império, 
o governador encontrava nesse processo um caminho de prestígio polí-
tico com os romanos e explicito enriquecimento pessoal. Ainda que tudo 
isso acontecesse por meios ilícitos com claros requintes de corrupção e 
extorsão, não existia nenhum amparo legal para os vitimados do siste-
ma. Mesmo as leis e ações judiciais bem-intencionadas eram incapazes 
de combater as práticas abusivas e exploratórias. De acordo com Koester 
“Cada novo governador determinava os princípios básicos de suas polí-
ticas administrativas. Quando um governador alimentava a intenção de 
135
enriquecer por meio da exploração, não precisava temer protestos nem 
quaisquer restrições” (2005, p. 293). 
O controle do Império, agora com o auxílio de administrações locais 
mais presentes, amenizou em grande escala os problemas mencionados 
anteriormente. O Império fazia questão de tornar evidente a autoridade 
local. Em diversas províncias havia controle militar – local e com o auxílio 
de tropas romanas - mais rigorosa. As legiões se concentravam em lugares 
estratégicos como, por exemplo, nas fronteiras, onde estava em jogo a li-
ganha destaque como meio de punição comum contra qualquer manifes-
tação de descontentamento contra as políticas administrativas do Império. 
-
sa quanto à produção e controle de encargos. Nesse caso, na Palestina, por 
exemplo, cobradores de impostos aparecem de maneira mais efetiva. As 
consequências desse momento histórico são desumanas. Houve aumento 
em grande escala da pobreza e do trabalho escravo. No mundo antigo 
havia escravos que nasciam no cativeiro, mas aqui, estamos nos referindo 
a escravatura que brota de um sistema injusto. Uma pessoa livre se torna-
va escrava em suas próprias terras – agora na mão das elites - para pagar 
-
nos proprietários substituídos por um sistema de grandes latifundiários 
opressores.  
A Palestina
O avanço do Império Romano em direção da Palestina pode ser da-
tado em 63 a.C., quando Pompeu conseguiu tomar Jerusalém sem muitos 
problemas, reintegrando Hircano como sumo-sacerdote, mas desse mo-
mento em diante devendo se reportar aos romanos para prestar contas de 
suas funções administrativas. Uma conquista que fará com que a Palestina 
permaneça subjugada à águia romana e cujo domínio alimentaria o ódio 
do povo por muitos séculos.
 A Palestina era, portanto, um conjunto de cidades dominadas e 
história judaica na Palestina (e as províncias da Galiléia, Samaria e Judéia) 
do primeiro século envolveu protesto e resistência contra as provocações 
e opressão romana (Horsley, 1987, p. 33). As principais vítimas da política 
expansionista romana eram justamente os camponeses. Para eles, a do-
mais do que isso, uma séria ameaça a sua existência, haja vista que muitos 
deles foram expulsos de suas terras (Horsley; Hanson, 1995, p. 43). 
Na Palestina, a brutalidade adquiriu novos contornos logo após 
a conquista romana. A partir desse momento a Palestina se tornou um lu-
gar marcado pela imposição violenta e por condições de vida determina-
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das arbitrariamente pelo Império. Roma tinha interesse especial por essa 
região. Além da capacidade produtiva – através do campo e mão de obra 
-
cial com as demais regiões, garantido os interesses romanos. “A Palestina 
ocupava um lugar de grande importância, pois se encontra entre a Síria, 
importantes que abasteciam Roma” (Pagola, 2010, p. 33).
É também uma região marcada pela resistência e por revoltas con-
tra o sistema desumano que estava estabelecido. Essa postura popular foi 
de métodos administrativos já utilizados em outras terras conquistadas. 
Entre eles, a nomeação de um governante provinciano capaz de manter a 
ordem e garantir os recursos necessários para o abastecimento de Roma. 
O governador escolhido pelos romanos foi Herodes, o Grande. Co-
nhecido mais tarde como rei dos Judeus, título a ele concedido pelos ro-
ideal. “Para o Império era o vassalo ideal que assegurava seus dois ob-
jetivos principais: manter uma região estável entre Síria e Egito, e tirar o 
máximo rendimento daquelas terras por meio de um rígido sistema de 
tributação”. (Pagola, 2010, p.34). Além de manter a região estável e garan-
tir o rendimento monetário esperado, conforme vimos nas observações 
de Pagola, ele reprimiu com braço forte todo e qualquer gesto de rebeldia 
contra a política Imperial e local.
Por conta das prioridades de seu governo, Herodes é lembrado na 
história como um grande construtor. Ele investiu em projetos que ganha-
ram notoriedade no mundo antigo e demonstravam a grandeza de seu po-
romanas, merece destaque a construção da cidade portuária de Cesaréia. 
“A construção de Cesaréia Marítima abriu o reino de Herodes ao mundo 
para Roma, estabelecendo laços em escala nunca possível” (Crossan, 2007, 
p. 99). 
Mas certamente é do campo que provinham às fontes de renda para seus 
projetos de urbanização. A exploração da terra, o que nela se produzia e 
a exploração sobre quem produzia, através de altas taxas de impostos, 
era a grande receita do reino de Herodes. O governador, sabendo disso, 
num dos extremos da sociedade resultou no aumento da mão de obra e da 
pobreza, no outro” (Crossan, 2007, p. 99). 
seu governo, para as elites e consequentemente para os romanos. Mas por 
outro lado, desencadeou uma crise socioeconômica atingindo seriamente 
os camponeses. “Os projetos de desenvolvimento maciço de Herodes e os 
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presentes à família imperial e as cidades estrangeiras teriam aumentado 
o fardo dos camponeses, que formavam sua principal base econômica” 
(Horsley, 2004, p. 91).
-
concentrou sua jornada de proclamação e promoção dos valores do reino 
de Deus. “Antipas recebeu o título de tetrarca, ou seja, soberano de uma 
quarta parte do reino de Herodes o Grande [...] Governou a Galileia desde 
o ano 4 a.C. até 39 d.C [...] Educado em Roma, sua atuação foi própria de 
um tetrarca, vassalo do imperador” (Pagola, 2010, p.38). Ele segue os pas-
sos do pai e ostenta seu governo com a construção de duas novas cidades: 
do pai e dos romanos usando a força e, se preciso, a violência como meio 
administrativo. 
As realizações arquitetônicas de Antipas davam continuidade à dis-
função socioeconômica determinada na região. Por trás do argumento de 
progresso e desenvolvimento urbano estava: o aumento da mão de obra 
escrava; a exploração da terra; o empobrecimento do camponês. “Sua am-
biciosa construção de duas cidades-capitais no período de duas décadas 
implicava um esgotamento econômico sem precedentes dos camponeses 
galileus” (Horsley, 2004, p. 91). 
Conforme observamos em Horsley, no parágrafo anterior, o desen-
campo, com resultados terríveis para os camponeses. Essa disfunção 
encontra consenso entre aqueles que pesquisam sobre o tema. Vejamos 
alguns exemplos: (1) “Os edifícios construídos por Herodes Antipas nas 
mais diversas localidades inevitavelmente drenaram os recursos da re-
gião, tanto materiais quanto humanos” (Freyne, 2008, 129). (2) “Como a 
Cesaréia da costa marítima, os edifícios das duas cidades foram erguidos 
com a riqueza gerada pela agricultura derivada da mão de obra dos cam-
poneses [...] A grandiosidade arquitetônica crescia, de um lado, provo-
cando o aumento da pobreza, do outro” (Crossan, 2007, p. 110).  (3) “Este 
vez a Horsley que contribui com nossa pesquisa quando diz:
Antipas estabeleceu uma corte em estilo romano e cidades-capitais na Ga-
liléia rural, que até então não tivera uma cidade sequer [...]. Os administra-
dores de Antipas estavam muito próximos de todas as aldeias da Galiléia. 
Esse acesso imediato aos camponeses possibilitou a Antipas levantar os 
recursos para os seus grandes projetos de construção. Economicamente, 
isso deve ter exaurido o povo Galileu ainda mais, como sugerem muitas 
referências feitas pelos Evangelhos Sinóticos a dívidas e à fome (Horsley, 
2004, pp. 39 e 40).
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Conforme podemos observar até aqui, os camponeses eram as 
maiores vítimas do sistema expansionista herodiano, principalmente da 
Galiléia. É a partir da exploração dos recursos naturais e humanos encon-
trados no campo - praticamente a única fonte de subsistência na região 
- que surgem os recursos utilizados para: o avanço arquitetônico e tecno-
lógico, políticas de desenvolvimento urbano, enriquecimento das elites e 
o abastecimento de Roma. 
A estratégia de exploração utilizada por Antipas era bem conheci-
da no Império. Ele apenas reproduziu o método administrativo utilizado 
pelos romanos e também por seu pai. Extorquia o pequeno produtor cam-
ponês através de um sistema tributário impossível de ser assimilado. Com 
isso, cabia a cada produtor arcar com impostos sobre sua própria terra e 
também sobre o que nela se produzia. 
Esse sistema injusto acabou levando muitos camponeses à falência. 
Endividados, viam-se obrigados a entregar suas propriedades como for-
ma de pagamento. “Quando as famílias rurais não tinham fundos para 
pagar os impostos ou se endividavam com a compra dos produtos que 
antes cultivavam, eram obrigadas a transferir as terras para outros” (Cros-
san, 2007, p. 110, 111). A possibilidade de endividamento era uma rea-
lidade e conforme Pagola (2010, p. 46) “Os membros do grupo familiar 
ajudavam-se uns aos outros para defender-se das pressões e chantagens 
dos arrecadadores, porém mais cedo ou mais tarde muitos caíam no en-
dividamento”. 
Os grandes proprietários de terra ou latifundiários, membros das 
elites, assumiam as terras dos endividados. Eles viviam nos grandes cen-
tros urbanos. Entretanto, dependiam do campo, já que boa parte da receita 
par a manutenção urbana vinha de lá. Por isso, eram obrigados a manter 
-
neses estão sempre sob o domínio político-econômico e a exploração dos 
proprietários de terras ou latifundiários” (Horsley, 2004, p. 66). Além do 
de obra escrava, aumentou consideravelmente dos índices de pobreza, foi 
o responsável pelo surgimento de diaristas e o crescimento do banditis-
mo. Vejamos as observações de Pagola a respeito:
Quando, forçada pelas dívidas, a família perdia suas terras, começava para 
seus membros a desagregação e a degradação. Alguns se transformavam 
em diaristas e iniciavam uma vida penosa de trabalho em propriedades 
alheias. Havia os que se vendiam como escravos. Alguns viviam da men-
dicância e algumas mulheres da prostituição. Não faltava quem se unisse a 
grupos de bandidos ou salteadores (Pagola, 2010, p.46).
Os efeitos desse quadro de abuso, de imposição por meio da violên-
cia e poder arbitrário sistêmico são desumanos. Ainda assim, a esperança 
por libertação e reconquista alimentava o coração daquela gente na Gali-
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léia. “Milhares de camponeses em diferentes regiões do interior ansiavam 
claramente pela libertação da servidão estrangeira e pela recuperação do 
controle sobre sua terra aos governantes que a ocupavam” (HORSLEY, 
2004, p. 58). 
Jesus conheceu bem de perto um mundo de desigualdade e favo-
recimento das minorias abastadas em detrimento da maioria explorada. 
Conviveu com um povo esmagado pelo Império e afogado em dívidas 
que lutava diariamente contra a desintegração e pela própria sobrevivên-
cia. Em resposta a tudo isso, percorreu um caminho oposto às propostas 
de desenvolvimento e progresso de Antipas. Jesus fala e age, portanto, 
numa situação de injustiça sistêmica e de maldade estrutural em que o 
sacrifício de uma grande porcentagem de pessoas era condição necessária 
para tornar o processo de construção do império possível. Jesus nasceu e 
viveu no contexto social do século I d.C., um período em que a importân-
cia do império romano é incontestável e determinante.
Na Galiléia, por exemplo, Ele opta pelas cidades de Nazaré e Ca-
farnaum. As narrativas bíblicas não mencionam qualquer passagem dele 
pelas grandes metrópoles, Sefóris e Tiberíades, centros do poder e repre-
sentantes da opressão romana – através dos governantes locais. Sua men-
sagem, a boa notícia do reino de Deus, seja através de sua proclamação ou 
atitudes de promoção da vida, é diretamente uma crítica a toda a estrutura 
de abuso socioeconômico determinado pelos poderosos. 
É bem possível uma leitura bíblica que nos aproxime de Jesus per-
cebendo que suas denúncias apontavam para essas disfunções sistêmicas. 
Horsley (2004, p. 111) sugere justamente essa noção: “Convencido de que 
o reino de Deus estava próximo, ele propôs insistentemente um programa 
de revolução social para restabelecer relações econômico-sociais iguali-
tárias justas e de apoio mútuo nas comunidades camponesas que consti-
tuíam a forma básica da vida da população”. Tais considerações estão em 
harmonia com a narrativa do evangelho segundo Lucas. “O Espírito do 
Senhor está sobre mim, porque ele me ungiu para evangelizar os pobres; 
enviou-me para proclamar a remissão aos presos e aos cegos a recupera-
ção da vista, para restituir a liberdade aos oprimidos e para proclamar 
um ano da graça do Senhor” (Lc 4:18-19). Ao assumir para si a profecia 
de Isaias, Jesus passa agir em defesa dos últimos na mesma tradição dos 
profetas do Antigo Testamento.
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